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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E 
NEOLIBERALISMO: INDISTINÇÃO CRESCENTE ENTRE O 

PÚBLICO E O PRIVADO NO BRASIL

Capítulo 4

Juvenilto Soares Nascimento
Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Goiânia-GO

Lucas Lourenço Silva
Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Goiânia-GO

Maria Esperança Fernandes Carneiro
Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Goiânia-GO

RESUMO: Este capítulo tem por objetivo 
apresentar uma análise do atual modelo de 
financiamento da educação superior, que 
promove com recursos públicos o crescimento 
da rede privada. Para tal, empregou-se o 
método materialista histórico. Assim, buscou-se 
garantir a construção histórica dessa relação, 
em que a educação brasileira – de ensino 
já marcadamente dual – no final do século 
passou a se orientar pelos valores neoliberais, 
que prezam sobretudo pela concessão quase 
irrestrita dos serviços públicos à iniciativa 
privada. Embora o financiamento da educação 
superior privada com fundos públicos seja 
histórico, observou-se que, dentre outras 
coisas, desde o início dos anos 1990 vem 
ocorrendo expressivo crescimento desse tipo 
de investimento, especialmente nos cursos 
de graduação. Entretanto, contraditoriamente 
esse mecanismo tem contribuído também para 

considerável expansão no acesso a esse nível 
de ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Neoliberalismo. 
Financiamento. Educação superior. Relação 
público-privado.

ABSTRACT: This chapter aims to present 
an analysis of the current financing model of 
higher education, which promotes the growth 
of the private network with public resources. 
For this, the historical materialist method 
was used. Thus, the aim was to ensure the 
historical construction of this relationship, in 
which Brazilian education - which was already 
markedly dual - at the end of the century began 
to be guided by neoliberal values, which prized 
above all the almost unrestricted concession of 
public services to private initiative. Although the 
financing of private higher education with public 
funds is historical, it has been observed that, 
since the beginning of the 1990s, there has been 
a significant growth in this type of investment, 
especially in undergraduate courses. However, 
contradictorily, this mechanism has also 
contributed to a considerable expansion in 
access to this level of education.
KEYWORDS: Neoliberalism. Financing. College 
education. Public-private relationship. 
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INTRODUÇÃO

Compreender as causas do financiamento público por meio de programas que 
beneficiam as instituições privadas demanda uma consulta à história, uma vez que 
essa prática resistiu por distintas orientações de ordem política e econômica. Portanto, 
torna-se essencial conhecer as condições históricas que orientam o atual contexto. 

Uma vez que as atuais políticas de financiamento da educação se orientam pelos 
princípios neoliberais, é igualmente necessário conhecer sua história e esses seus 
princípios. 

Dessa forma, o objetivo principal deste artigo é o de analisar o atual modelo 
de financiamento da educação, compreendendo-o no contexto de seu processo 
histórico. Pretende-se, assim, que se compreendam os motivos de o Estado insistir em 
programas que promovem a iniciativa privada, acentuadamente na educação superior. 

O presente capítulo se estrutura em dois tópicos: o primeiro faz uma incursão 
histórica, abordando a origem da sociedade moderna, o surgimento do neoliberalismo 
e os seus princípios fundamentais; o segundo tópico discute o processo de aplicação 
da lógica neoliberal à educação brasileira, que já apresentava um histórico de 
desigualdades em seu sistema dual de ensino. 

A atenção aqui dispensada a esse tema decorre de preocupações com os rumos 
que as políticas de financiamento vêm conferindo à educação brasileira.

1.1 Neoliberalismo: contexto histórico e princípios

A sociedade moderna se estabeleceu devido às necessidades e às circunstâncias 
daquele momento histórico, explicitando a correlação de forças entre as classes 
sociais. Enquanto a sociedade feudal entrava em decadência, a burguesia se fortalecia 
com a colonização da América e o aquecimento nos mercados das Índias Orientais 
e da China. Por sua vez, o aumento da demanda de mercado encontrou solução na 
divisão de trabalho que o novo modo de produção impunha naquele contexto histórico 
(MARX; ENGELS, 2010; 2014). 

Segundo Marx e Engels (2014) as crises são próprias do modelo capitalista. Na 
busca por sua perpetuação, ao longo dessas crises assume novas formas. 

O neoliberalismo é uma dessas formas. Esse rearranjo do capital adota o 
princípio de “Estado mínimo”, em contraposição ao de “Estado benfeitor”. Dessa 
forma, apenas os serviços mínimos necessários deveriam ser oferecidos pelo Estado 
à sociedade, visando à abertura de mercado à iniciativa privada, ao passo que provoca 
a desoneração e desresponsabilização do Estado. 

Para neoliberais como Hayek (1983), o mercado tem seus mecanismos próprios 
de ajustamento, e creditam as crises às políticas públicas.  Essa é a razão pela qual 
entendem que o Estado não deve intervir nas relações do mercado. 

Para o neoliberalismo, o princípio da liberdade se estende às atividades do 
mercado. Igualmente, o princípio da individualidade que pregam, está amparado 
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fundamentalmente na lógica de concorrência e de competição. Portanto, esses 
princípios seriam tão importantes que justificariam, inclusive, as desigualdades sociais. 
Esses são os motivos pelos quais abominam políticas estritamente sociais promovidas 
pelo Estado. Aliás, as desigualdades seriam necessárias ao desenvolvimento. É o que 
expressa o principal expoente do neoliberalismo: 

Se, em escala internacional, até grandes desigualdades podem auxiliar o progresso 
de todos, pode haver dúvida de que o mesmo ocorra em âmbito nacional? Neste 
caso, também, a rapidez do progresso geral aumentará graças àqueles que 
avançam mais depressa. Ainda que, inicialmente, muitos fiquem para trás, o efeito 
cumulativo dos esforços daqueles que, mais à frente, abrem caminho para que, em 
breve, todos possam avançar no mesmo ritmo. [...]. (HAYEK, 1983, p. 48).

O que o neoliberalismo pretende com esse tipo de discurso é valorizar o capital 
em detrimento da pessoa humana, além de promover a meritocracia, que se ampara 
na lógica mais insensível do capital. Assim, ao empregar eufemismos para velar as 
injustiças sociais, busca atribuir o fracasso exclusivamente às qualidades próprias 
do indivíduo, na tentativa de ocultar as influências do meio social e das condições 
objetivas de cada sujeito (BIACHETTI, 2001). 

Segundo Gentili (2013, p. 217): 

[...] o neoliberalismo expressa uma saída política, econômica, jurídica e cultural 
específica para a crise hegemônica que começa a atravessar a economia do 
mundo capitalista como produto do esgotamento do regime de acumulação fordista 
iniciado a partir do final dos anos 1960 e começo dos 1970. O(s) neoliberalismo(s) 
expressa(m) a necessidade de restabelecer a hegemonia burguesa no quadro 
desta nova configuração do capitalismo em um sentido global.

Nesses termos, o autor entende que o neoliberalismo só tem existência em 
razão das condições históricas que se apresentam. Assim, ele se insere em um 
dos processos de mudança e rupturas próprios do desenvolvimento capitalista. O 
neoliberalismo representa, portanto, mais um período provocado pela adaptação do 
sistema capitalista no intuito de se perpetuar (GENTILI, 2013).

1.2 A lógica neoliberal em educação e o financiamento da educação superior 
privada com recursos públicos

A lógica neoliberal de Estado Mínimo não poupa serviços. Mesmo áreas 
importantes como a educação têm sido alvo de seu princípio fundamental de abertura 
sem reservas do máximo de serviços ao mercado. 

A reforma setorial na educação promovida pela doutrina neoliberal indica atender 
a interesses específicos, conforme assinala Abdian (2010, p. 51):

[...] a reforma educacional brasileira da década de 1990 privilegiou (talvez 
ainda venda privilegiando) questões relacionadas aos aspectos financeiros e à 
adequação do sistema educacional à lógica do capitalismo, mediante, entre outros 
aspectos, redefinição do sistema de financiamento e regulação da política com a 
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concretização de rígido e centralizado sistema de avaliação.

Desde a década de 1990 a política educacional se orienta sob a tutela de 
organismos multilaterais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação 
(UNESCO), o Fundo das Nações Unidas para o a Infância (UNICEF), o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial. O primeiro 
evento promovido por essas instituições foi a Conferência Mundial de Educação para 
Todos, no ano de 1990, em Jomtien (Tailândia). 

Assim, recomendações provenientes dessa Conferência e de alguns fóruns sob 
a promoção de organismos multilaterais passaram a ditar a política educacional dos 
países signatários, dentre os quais está o Brasil. Como consequência, de uma forma 
ou de outra, nesses países signatários registrou-se redução dos investimentos em 
educação, na medida em que houve transformação do modelo de Estado administrador. 
Dessa forma, promoveu-se a privatização de muitos setores e serviços de sustentação 
das políticas sociais, dentre os quais muitos relacionados à educação.

Acerca da privatização, Vieira e Vidal (2014) ao tratarem da indistinção histórica 
entre o público e o privado na educação brasileira, dá destaque ao capítulo dos últimos 
vinte anos. Elas destacam:

•	 o avanço das redes privadas nas possibilidades de recebimento de 
verbas públicas, nos dispositivos legais – como na Constituição Federal de 
1988 e na LDB em 1996, por exemplo; 

•	 o aumento expressivo na oferta da educação superior privada, a partir de 
programas governamentais que dão subsídios financeiros e fiscais por meio 
de programas de financiamento e bolsas; 

•	 o fortalecimento do denominado “Sistema S” na educação profissional; 

•	 a participação de grandes editoras internacionais no Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD), além dos  “sistemas apostilados de ensino”.

Aliás, essa indistinção já ocorria no Brasil desde o período colonial. Vieira e 
Farias (2011) esclarecem que os portugueses colonizaram o país visando à exploração 
das riquezas naturais. As ações educativas que se deram por ocasião da instalação 
jesuítica em território brasileiro foram com o objetivo precípuo de assegurar condições 
para essa exploração. Assim, ao conquistar os índios pela fé, estariam facilitando a 
dominação e apropriação portuguesa das riquezas brasileiras (VIEIRA; FARIAS, 2011).

Com essa missão inicial cumprida, a estrutura educacional criada pelos jesuítas 
voltou sua atenção principalmente à formação dos filhos da elite colonial. Foram quase 
duzentos anos de monopólio jesuítico na educação. Para Vieira e Farias (2011), os 
jesuítas foram expulsos em 1759 sob ordens do Marquês de Pombal, não por razões 
didáticas, pedagógicas ou estruturais. Antes, a preocupação política teria sido a real 
motivação, dados os prestígios político e econômico conquistados à época pela Igreja 
Católica. 
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Contudo, apenas em 1772 se criou a primeira garantia legal de financiamento à 
educação em território brasileiro, conhecida como “Subsídio Literário”. A morosidade 
para sua criação e sua fragilidade é, pois, uma demonstração evidente de que não 
foi a preocupação com a melhoria da educação a real motivação da expulsão dos 
jesuítas. Além disso, a natureza tardia e frágil do “Subsídio Literário” já era indício de 
que a criação de uma estrutura educacional pública tardaria.

Dali a quase dois séculos, ocorreria um embate significativo entre os interesses 
privado e público na educação brasileira, ao longo da década de 1930. De um lado, 
intelectuais defendiam a educação pública por meio de diversas ações, dentre as quais 
o Manifesto dos Pioneiros em 1932. De outro, o empresariado industrial se organizava 
para defender interesses privados no campo educacional (RODRIGUES, 2007). 

Anos depois essa mobilização do empresariado ganhou forças com os interesses 
também da Igreja Católica. Desse modo, esses interesses privados na educação 
foram parcialmente contemplados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), a Lei n° 4.024 de 1961. O conflito mais intenso entre os interesses públicos 
e privados diz respeito ao repasse de fundos públicos para instituições particulares.

Já em 1992, embora o Programa de Crédito Educativo (PCE/CREDUC) tenha 
sido criado a fim de proporcionar o financiamento de curso superior em Instituição 
Privada, a criação do Programa de Financiamento Estudantil (FIES) – criado em 27 de 
maio de 1999 – ampliou os recursos destinados. O FIES manteve a responsabilidade 
de o aluno contemplado pagar pelo financiamento após a conclusão do curso. Ambos 
os programas já representavam um incentivo com recursos públicos às instituições 
privadas. (BRASIL, 1992; BRASIL, 1999)

No entanto, em meados da década de 1990, a investida da iniciativa privada 
no campo educacional ganhou dimensões ainda mais expressivas. As razões são 
várias. A primeira e mais significativa delas é exatamente a orientação neoliberal dos 
governos que se seguiram, já que o neoliberalismo impôs sua cartilha no Brasil mais 
precisamente no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), que se iniciou em 
1995.

Carvalho (2013) lista uma série de razões. Algumas delas são expressões, 
naturalmente, do neoliberalismo:

No Brasil, o fenômeno de mercantilização acentua-se no final da década de 
1990, no bojo do processo de globalização e de disseminação das tecnologias 
de informação, e manifesta-se, conforme salienta Romualdo Oliveira (2009), 
por meio da oferta direta de cursos presenciais e à distância), da produção de 
materiais instrucionais (livros, apostilas e softwares), do surgimento de consultorias 
empresariais responsáveis tanto pela assessoria de empresas educacionais  no 
mercado financeiro quanto na gestão de recursos ao setor. (CARVALHO, 2013, p. 
766).

Carvalho (2013) destaca um contexto propício para a expansão da rede privada, 
na educação superior especificamente. A autora aponta crescimento expressivo tanto 
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nos modelos lucrativos quanto nos modelos não lucrativos a partir de 1995. Para ela, 
as condições ficaram tão favoráveis à educação privada que até estabelecimentos 
não lucrativos se tornaram empresas educacionais, o que ocorreu de forma mais 
acentuada de 1995 a 2002.

Na percepção de Bucci e Mello (2013, p. 1), a iniciativa privada teria desempenhado 
papel importante na “democratização do acesso” à educação superior, a partir de 
políticas do governo federal:

Dentre as medidas que compuseram a política de expansão da educação superior 
com democratização do acesso, três instrumentos merecem destaque, em vista de 
seus efeitos articulados sobre o panorama da oferta da educação superior no país: 
o Prouni (Programa Universidade para Todos), o Enem (Exame Nacional do Ensino 
Médio) em sua versão reformulada e o SISU (Sistema de Seleção Unificada). A 
reestruturação do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), também importante 
nesse cenário, será comentada mais adiante.

Ao afirmar que houve democratização do acesso à educação superior, os autores 
entraram em uma discussão polêmica. Isso porque, para uma democratização efetiva 
do acesso, é essencial que essa oferta atenda realmente à demanda, permitindo que 
as classes sociais desprivilegiadas e os grupos também historicamente excluídos 
sejam plenamente atendidos em seus anseios de acesso à educação superior.

Tanto a oferta de vagas ainda limitadas quanto as políticas afirmativas que 
ainda não dão conta do grande contingente que continua excluído são aspectos 
comprobatórios de que a democratização de acesso à educação superior ainda não 
se efetivou.

O que também incontestavelmente aconteceu foi uma ampliação significativa do 
acesso à educação superior. Destaca-se, portanto, que essa ampliação do acesso 
e as políticas assertivas adotadas dizem respeito a etapas de um processo de 
democratização. 

Assim, observando o histórico da ampliação de acesso, é possível verificar o quão 
distante o país ainda está dessa democratização, apesar dos avanços significativos 
nas últimas décadas. Igualmente, destaca-se o prevalecimento da rede privada nos 
cursos de graduação:

Ano Total de matriculados Matriculados pública Matriculados particular

1991 1.565.056 605.736 959.320
1992 1.535.788 629.662 906.126
1993 1.594.668 653.516 941.152
1994 1.661.034 690.450 970.584
1995 1.759.703 700.540 1.059.163
1996 1.868.529 735.427 1.133.102
1997 1.945.615 759.182 1.186.433
1998 2.125.958 804.729 1.321.229
1999 2.369.945 832.022 1.537.923
2000 2.694.245 887.026 1.807.219



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 2 Capítulo 4 43

2001 3.030.754 939.225 2.091.529
2002 3.479.913 1.051.655 2.428.258
2003 3.887.022 1.136.370 2.750.652
2004 4.163.733 1.178.328 2.985.405
2005 4.453.156 1.192.189 3.260.967
2006 4.676.646 1.209.304 3.467.342
2007 4.880.381 1.240.968 3.639.413
2008 5.080.056 1.273.965 3.806.091
2009 5.115.896 1.351.168 3.764.728
2010 5.449.120 1.461.696 3.987.424
2011 5.746.762 1.595.391 4.151.371
2012 5.923.838 1.715.752 4.208.086

2013 6.152.405 1.777.974 4.374.431
2014 6.486.171 1.821.629 4.664.542
2015 6.633.545 1.823.752 4.809.793
2016 6.554.283 1.867.480 4.686.803

Tabela 1 – Histórico de matrículas nas graduações presenciais, por categoria administrativa – 
Brasil 1991-2016
Fonte: INEP (2017).

A tabela 1 permite identificar uma estratégia eficiente do neoliberalismo no Brasil: 
não atacou diretamente o ensino público superior para se livrar do desgaste, uma vez 
que a universidade pública conta com o prestígio de ser de qualidade. Por outro lado 
apostou no crescimento da atuação privada.

Esse histórico de 25 anos revela que a rede pública triplicou a oferta de vagas 
em cursos presenciais ao passo que a rede privada quase quintuplicou. Quando 
se analisam todas as ofertas – presencial e à distância –, os números apontam um 
favorecimento ainda maior à ampliação de mercado. 

Categorias administrativas Total de matrículas
Pública 1.990.078
Privada 6.058.623
Total 8.048.701

Tabela 2 – Matrículas de graduação presenciais e à distância - relação público x privado (2017)
Fonte: INEP (2017).

É evidente que essa ampliação de acesso não se traduz na conclusão de todos 
os matriculados. O índice de desistência é elevado, mantendo-se por volta dos 50% 
nos últimos anos. Isso revela uma característica bem peculiar das políticas neoliberais: 
voltam-se para um indicador final e tendem a ignorar o processo e as condições 
materiais do processo e dos sujeitos envolvidos. 

O histórico do crescimento na oferta de bolsas de estudo do Prouni nos permite 
compreender o motivo da forte expansão da rede privada de educação superior. 
Permite identificar também a orientação neoliberal da política pública no intuito de 
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promover ao mercado a educação superior. As somas generosas de verba pública 
destinada à educação privada – a pretexto de se ofertar bolsas de estudo – é um 
indicador dessa orientação. 

No entanto, o orçamento do Prouni não representa gastos diretos, suas verbas 
dizem respeito à isenção de impostos federais, de modo que os recursos públicos que 
seriam provenientes destes impostos são cooptados para a rede privada. A expansão 
intensa da rede particular atesta que essa fórmula de fi nanciamento não deixa de ser 
promissora.

A oferta crescente de bolsas de estudo, conforme se pode observar no gráfi co 
adiante, tem a intenção implícita de impulsionar esse mercado. É a lógica do capital 
em ação. Se há quem paga, há quem oferte a mercadoria. Esta, no caso, é a educação 
já mercantilizada.

Gráfi co 1 – Histórico das bolsas de estudo do Prouni desde sua criação
Fonte: MEC (2017).

 A linha de tendência indica que essa política de fi nanciamento privado com 
dinheiro público não apenas apresenta uma indistinção entre o público e o privado, 
como aponta para a natureza um tanto estável de crescimento dessa indistinção. 
Assim, mesmo em uma gestão de austeridade e cortes indiscriminados, o governo de 
Michel Temer vem dando continuidade à tendência crescente de investimento na rede 
privada de educação superior.

Outro aspecto que se destaca, na política de repasse de verbas públicas a 
Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, é o prestígio alcançado por estas. Para 
Rodrigues (2007) essas instituições passaram a gozar de tanto privilégio fi nanceiro 
que:

[...] a mais remota possibilidade de controle estatal sobre a educação superior 
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privada ou a cobrança regular de impostos e tributos parecem ameaçar a liberdade 
de exploração do mercado educacional superior em expansão. Essas supostas e 
tênues ameaças à “liberdade de mercado” têm gerado enérgicos protestos dos 
empresários da educação superior e contribuído para acirrar a concorrência e a 
busca de diferenciação institucional. (RODRIGUES, 2007, p. 21).

Nesse comentário, aliás, se percebe a intenção do capital em não sofrer regulação. 
Daí a razão de o neoliberalismo apregoar tanto a não regulação do mercado pelo 
Estado. Essa sua influência no Estado a fim de atender seus próprios interesses já 
caracteriza uma indistinção entre o público e o privado.

Castro e Cabral Neto (2014) destacam o crescimento no sistema público no 
período compreendido entre 2004 e 2012, mas salientam que não foi suficiente para o 
fortalecimento da educação como bem público. Principalmente porque o setor privado 
ainda se desenvolve às custas dos recursos públicos. Os autores esclarecem que 
essa ampliação do acesso à educação superior não assegurou a democratização 
desse acesso, que continua limitado. 

Corroborando com esse raciocínio, o Relatório da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2015) apresenta que apenas 
14% da população com idade entre 25 e 64 anos conseguiram concluir a graduação 
até o ano de 2013 no Brasil. 

Aliás, apesar de as medidas governamentais do governo Lula a partir de 2003 
– e mantidas pelo governo Dilma – não terem rompido com a política neoliberal e 
privatista, o Manifesto da ANPED (2015), nos alerta que as conquistas adquiridas 
quanto à educação superior pública, ainda que aquém da necessidade brasileira, 
encontram-se ameaçadas.

Nesse manifesto, a ANPED denunciou um novo acordo internacional, que seria 
discutido na conferência geral da OMC, em Nairobi, Kênia, de 15 a 18 de dezembro de 
2015. Denominado Acordo sobre Comércio de Serviços (AsCS), ou Trade in Services 
Agreement (TiSA), atualizaria o Acordo Geral de Comércio e Serviços (AGCS), em 
vigor desde 2003, com uma proposta de expansão do comércio mundial de serviços. 
Em suma, seu conteúdo propõe a “redução das barreiras nacionais que impedem que 
empresas de qualquer país possam atuar, em qualquer setor, em outros países ou 
regiões” (ANPED, 2015, p.3). 

Esse acordo representa apenas a formalização de um movimento internacional, 
voltado a fazer valer o Acordo sobre o Comércio de Serviços, que representa uma 
proposta ultraliberal. Fazer aprovar tal acordo seria uma estratégia para fazer a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) agora aceita-lo, já que em um primeiro 
momento a proposta foi rejeitada pela OMC. Um dos pontos que se destacariam nesse 
acordo é a privatização cada vez mais intensa, legitimada e protegida de um eventual 
processo de reestatização (DRUMMOND, 2015).

Portanto, assim como os impactos neoliberais se fazem valer, o TiSA imprimiria 
à educação brasileira um retrocesso intenso, pela privatização generalizada, onde a 
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prioridade do mercado se sobreporia ainda mais à do ser humano.
Tais incertezas e retrocessos são típicos do sistema capitalista, das suas 

frequentes crises e igualmente frequentes rearranjos. Quanto mais intensas essas 
crises, maiores o impacto sobre as políticas públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da década de 1990, as ideias neoliberais encontraram portas abertas 
para diversas de suas estratégias no Brasil. Isso se deveu à estreita relação histórica 
do país com os princípios do liberalismo tradicional. A proposta neoliberal valoriza o 
mercado acima da pessoa humana.

A lógica neoliberal dos exames estandardizados não visa a atender a busca pela 
qualidade. Antes, é uma ferramenta do processo que desacredita o Estado, visando 
basicamente à justificação da privatização.

Observou-se que o financiamento do ensino privado com recursos públicos no 
Brasil é histórico e mais acentuado na educação superior. Nesse sentido, programas 
como o FIES e o PROUNI, por exemplo, são instrumentos idealizados para atender 
aos propósitos do neoliberalismo de abertura de mercado. Nesses termos, esse tipo 
de financiamento público em favor da esfera privada faz parte de uma política maior 
que prima pela abertura de mercado, via promoção do privado com recursos públicos.

Na contramão da ampliação do acesso à educação superior, destaca-se 
negativamente o alto índice de evasão. Essa intensa evasão denuncia o vício das 
políticas neoliberais de enfatizarem os “índices de sucesso” e o mercado, enquanto 
ignoram o processo e as condições materiais dos estudantes. 

Contraditoriamente, não obstante a recomendação de austeridade com os 
gastos sociais do neoliberalismo, os avanços no crescimento da educação superior 
foram enormes, principalmente no que diz respeito à ampliação do acesso, que é 
uma condição essencial rumo à democratização do acesso. Além disso, permitiu uma 
melhora considerável no quadro de brasileiros com o curso superior.

Se nas últimas décadas os avanços na ampliação do acesso aos cursos de 
graduação foram significativos, o momento é de tensão, uma vez que as crises do 
capital impõem medidas cada vez mais austeras ao Estado e concomitantemente 
cada vez mais licenciosas ao mercado. Nesse momento o temor de muitos estudiosos 
diz respeito ao Acordo sobre o Comércio de Serviços, que representaria um retrocesso 
nas conquistas evidenciadas nas últimas décadas.

Ora, no contexto atual do Brasil esse receio é ainda mais justificado. Mesmo 
em uma gestão de austeridade e cortes indiscriminados, o governo de Michel Temer 
vem dando continuidade à tendência crescente de investimento na rede privada de 
educação superior, enquanto impõe cortes às instituições públicas. 

Ademais, com o Estado brasileiro aumentando a “generosidade” desse tipo de 
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política de financiamento, os sucessivos aumentos no número de bolsas financiadas 
com dinheiro público naturaliza cada vez mais a indistinção entre o público e o privado. 
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